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DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AO REGISTRO DIGITAL
NA JUCEPE

Eu, ACILDA VIEIRA DA SILVA, CPF 46271619487, profissional contabilista, inscrito(a) no
CRC/ PE sob nº 014650, declaro, sob as penas da lei, que os documentos apresentados
ao presente protocolo de registro digital na Junta Comercial do Estado de Pernambuco
são verdadeiros e estão estritamente de acordo com os respectivos documentos
emitidos e/ou assinados originalmente pelo(s) signatário(s).

DOCUMENTOS APRESENTADOS

CAPA DO PROCESSO      ALTERAÇAO CONTRATUAL      CARTEIRA DE IDENTIDADE DO
CONTABILISTA

RECIFE, 27 de outubro de 2022.
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228293464

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA FOKUS CONSTRUCAO E INCORPORACAO EIRELI EPP

PROTOCOLO 228293464 - 28/10/2022

ATO 002 - ALTERACÃO

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

NIRE 26600176128
CNPJ 29.250.823/0001-57
CERTIFICO O REGISTRO EM 01/11/2022
SOB N: 20228293464

EVENTOS

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20228293464

Assinado eletronicamente por
ILAYNE LARISSA LEANDRO MARQUES

SECRETÁRIA - GERAL

1

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 46271619487 - ACILDA VIEIRA DA SILVA - Assinado em 01/11/2022 às 12:08:55
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR TAI MU SHIH AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA DA CIDADE 

DO RECIFE/PE 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2024 

CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

 

FOKUS CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO EIRELI – EPP., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ/MF sob o nº 29.250.823/0001-57, com sede a 

Avenida Montevideu, nº 172, sala 601, Empresarial Desembargador Pedro Martiniano Lins, 

Bairro da Boa Vista, recife/PE, CEP nº 52071-405, por sua representante legal, a Sra. Nicelia 

Ferrão de Souza Santos, brasileira, casada, empresária e inscrita no CPF/MF sob o nº 

364.334.464-34, vem, à presença de Vossa Senhoria, tempestivamente, com fulcro no item 8 e 

seguintes do Edital do Pregão Eletrônico em referência c/c artigo 165, inciso I, alínea “b” e “c” da 

Lei n° 14.133/2021, apresentar 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em desfavor da desclassificação da ora Recorrente o que faz pelas razões que passa a expor: 

I – DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Eis o que prevê o subitem 8.2 do Edital: 

“8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. Declarado o vencedor, encerrando a fase de habilitação, qualquer licitante 
participante do certame, poderá, de forma imediata, em campo próprio do sistema 

eletrônico de licitação, manifestar sua intenção de recorrer no prazo de 24h, quando lhe 
será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso .” 

 

Isto posto, considerando que a Recorrente intencionou Recurso em 21.08.2024 (quarta-

feira) e o prazo definido no subitem 8.2 do Edital acima transcrito é de “03 (três) dias úteis para 

apresentar as razões”, tem-se que o prazo final para apresentação das razões recursais é 
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27.08.2024 (terça-feira), estando, portanto, o presente Recurso Administrativo plenamente 

TEMPESTIVO.  

II – DOS FATOS 

 Trata-se de Processo Licitatório registrado sob o nº 002/2024, na modalidade 

Concorrência Eletrônica de nº 002/2024, realizado pela Prefeitura da Cidade do Recife, e Ente 

demandante a Secretaria de Educação do Município do Recife, tendo por objeto a “contratação 

de empresa de engenharia para prestação de serviços de execução da obra REFORMA COM 

AMPLIAÇÃO DE SALAS DE AULAS E/OU REQUALIFICAÇÃO DA UNIDADE_7ª Entrega DA CRECHE 

MUNICIPAL DO PILAR E CRECHE ESCOLA CMEI BRASÍLIA TEIMOSA, com vista a atender a 

Secretaria de Educação do Município do Recife-PE, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste Edital, Termo de Referência, planilha, projetos, que integram este instrumento, e demais 

anexos.” 

 A abertura das propostas ocorreu em 04.07.2024, tendo o Sr. Agente de Contratação, 

após a etapa de lances e envio da proposta ajustada, DESCLASSIFICADO a ora Recorrente nos 

termos do item 5.2.4, alínea “C” do Edital e INABILITADO por descumprimento ao item 

7.3.4.1.2 do certame, o que se mostra, data vênia, equivocado. 

 Desta feita, torna-se indubitável a necessidade de revisão da Decisão ora Recorrida, 

motivo pelo qual, não restou outra alternativa à Recorrente senão a interposição do presente 

Recurso Administrativo.  

III – DO MÉRITO RECURSAL 

III. 1 – DA POSSIBILIDADE DE DILIGÊNCIA PARA AJUSTE DA PROPOSTA E ATENDIMENTO AO 

PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO NA BUSCA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A Recorrente foi DESCLASSIFICADA do certame sob a alegação de que “não apresentou a 

declaração de exequibilidade do objeto para atendimento ao Art. 59. V § 4º cujo a proposta com os 

valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) serão consideradas inexequíveis. Ainda assim, a 

empresa não apresentou suas composições auxiliares para conferência e comprovação sociais na 

formação dos seus preços, de acordo com o estabelecido nas convenções trabalhistas .” 

O Agente de Contratação fundamentou ainda a sua decisão no item 5.2.4, alínea “c” do Edital, ao 

qual segue transcrito: 
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“5.2.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem dados que possibilitem a identificação do licitante;  

b) Apresentarem cotação para objeto diverso do indicado nesta licitação;  

c) Ofertarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, ou 

irrefutavelmente inexequíveis, na forma da legislação vigente;” 

 

No caso em comento, a ora Requerente apresentou, por um equívoco, valor unitário 

ZERADO para o serviço de “DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA PARA QUALQUER TIPO DE BLOCO, DE 

FORMA MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023” em sua planilha Orçamentária, 

vejamos: 

 

Não obstante tal omissão na planilha de custo, a DESCLASSIFICAÇÃO da ora Recorrente não 

se mostra a mais adequada. Isto porque, por meio de diligência, o agente de Contratação pode 

requerer o saneamento da falha em prol do interesse público e em observância ao Princípio do 

Formalismo Moderado e da Proposta mais vantajosa. 

É sabido que o Princípio do Formalismo Moderado é um dos princípios abarcados pela Lei 

nº 14.133/2021, ante a sua relevância para as contratações públicas. Vejamos o que dispõe o 

inciso III do art. 12 da referida Lei de Licitações e Contratos: 

Art. 12. No processo licitatório, observa-se-á o seguinte: 

I - os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e 

assinatura dos responsáveis; 
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II - os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda 

corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 desta Lei; 

III - o desatendimento de exigências meramente formais que não 

comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a 

compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 

afastamento da licitação ou a invalidação do processo; 
 

 Imperioso repisar que o apego à questões meramente formais, além de ferir o Princípio 

da Economicidade, impede a Administração Pública de alcançar a finalidade precípua dos 

procedimentos licitatórios, qual seja: a contratação da licitante que apresentar a melhor 

proposta. 

Esse pensamento foi muito bem exposto pelo jurista Rafael Carvalho Rezende Oliveira. 

Vejamos: 

“A licitação é um procedimento instrumental que tem por objetivo uma finalidade 

específica: celebração do contrato com o licitante que apresentou a melhor proposta.  

Por esta razão, a legislação tem flexibilizado algumas exigências formais, que não 

colocam em risco a isonomia, com o intuito de garantir maior competitividade”. (Rafael 

Carvalho Rezende Oliveira. Licitações e Contratos Administrativos. Rio de Janeiro:  

Forense. 2020). 

Grifamos 

 Cumpre frisar, que a realização de diligência não se caracteriza como mera “faculdade” 

da Administração. Em verdade, sempre que houver necessidade de realizar esclarecimentos no 

processo licitatório, a diligência figurará como poder-dever da administração.  

 Vejamos o que dispõe a alínea “e” do item 6.4 do Edital: 

6.4. Na desclassificação de propostas observa-se-á o que determina o art. 59 da Lei nº 

14.33/2021, e ainda o disposto nos subitens seguintes. Serão desclassificadas as 

propostas que: 

(...) 

e) As propostas que não obedecerem às especificações e quantidades dos serviços 

constantes nas Planilhas Orçamentárias elaborada pela Prefeitura (Anexo “E” e “F”), ou 

ainda excluírem ou não considerarem no valor global algum item da Planilha 

Orçamentária, exceto quando o ajuste não oferecer prejuízo a 

administração. 

 



                                 

___________________________________________________________________________________________________________________                         
AV.  MONTEVIDÉU, 172 – SALA 601 - EMPRESARIAL  DESEMBARGADOR  PEDRO  MARTINIANO LINS  – BOA VISTA – RECIFE – PE                     

CEP: 50050250  CNPJ : 29.250.823/0001-57 

 

No presente caso, a planilha orçamentária apresentada pela Recorrente constou valor 

unitário do item 4.6 (demolição de alvenaria para qualquer tipo de bloco, de forma mecanizada, 

sem reaproveitamento.) zerado. No entanto, tal item, cujo valor é de R$ 241,00 (duzentos e 

quarenta e um reais), equivale a 0,017% do valor Global, sendo este um valor irrisório e, portanto, 

não oferece prejuízos à administração, se mostrando passível de correção. 

 Ademais, se mostra de igual forma, desarrazoado a DESCLASSIFICAÇÃO da Recorrente 

pela não apresentação da declaração de exequibilidade, haja vista, como já mencionado, é vasta 

a jurisprudência nos Tribunais de Contas quanto o poder-dever da administração em realizar 

diligências para dirimir dúvidas no decorrer do certame. 

Nesse sentido, imperioso destacar algumas das decisões do Tribunal de Contas da União, 

que assim se posiciona: 

“A proposta de licitante com margem de lucro mínima ou sem margem de lucro 

não conduz, necessariamente, à inexequibilidade, pois tal fato depende da 

estratégia comercial da empresa. A desclassificação por inexequibilidade deve 

ser objetivamente demonstrada, a partir de critérios previamente publicados, 

após dar à licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade de sua proposta.” (Acórdão 3092/2014-Plenário) 

14.2. Além de a jurisprudência do TCU ser no sentido de que o pregoeiro tem o poder -

dever de se valer das diligências para solicitar documentos complementares aos 

licitantes, recentes deliberações entendem que a vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 

(nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os 

demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou 

falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro  

(Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário - relator Ministro Walton Alencar e 2.443/2021-TCU-

Plenário - relator Ministro Augusto Sherman). 

(...); 

6. O poder-dever de realização de diligência pela comissão de licitação, destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do procedimento licitatório, é assunto pacífico  

na jurisprudência do TCU. ACÓRDÃO 924/2022 - PLENÁRIO – RELATOR ANTONIO  

ANASTASIA – PROCESSO 038.484/2021-8 - DATA DA SESSÃO: 27/04/2022. 

 

“É pacífico o entendimento do Tribunal de que falhas 

sanáveis, meramente formais, identificadas nas propostas, 

não devem levar necessariamente à inabilitação, cabendo à 

Comissão Julgadora promover as diligências destinadas a 
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esclarecer dúvidas ou complementar o processamento do 

certame (Lei 8.666/1993, art. 43, §3º). É o sentido que se extrai do Acórdão 

2.521/2003-TCU-Plenário, in verbis: “atente para o disposto no art. 43, §3º, abstendo -

se, em consequência, de inabilitar ou desclassificar empresas em virtude de detalhes 

irrelevantes ou que possam ser supridos pela diligência autorizada por lei”. Acórdão 

3.340/2015 – Plenário. 

 

“No curso de procedimentos licitatórios, a administração 

pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo 

moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, 

respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos 

administrados.”  (TCU no acórdão 357/2015-Plenário). 

 

“A mera existência de erro material ou de omissão na planilha de custos e de formação 

de preços da licitante não enseja, necessariamente, a desclassificação antecipada da 

sua proposta, devendo a Administração promover diligência junto ao interessado para 

a correção das falhas, sem permitir, contudo, a alteração do valor global 

originalmente proposto.” Acórdão 370/2020 

(grifo nosso) 

 Vejamos também o recente julgado do Tribunal de Contas de Minas Gerais: 

DENÚNCIAS. Câmara Municipal. Pregão presencial. TERCEIRIZAÇÃO de mão de obra. 

preliminar. ausência de interesse de agir. rejeição. MÉRITO. APRESENTAÇÃO DE 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS E FORMAÇÃO DOS PREÇOS. AUSÊNCIA DE 

HORAS EXTRAS E DIÁRIAS. NÃO AFETAÇÃO NO PREÇO FINAL. DESCLASSIFICAÇÃO 

INDEVIDA DE LICITANTE. PROCEDÊNCIA. ERRO FORMAL NA PROPOSTA. POSSIBILIDADE 

DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA. PROCEDÊNCIA. Aplicação de multa. recomendações. 

arquivamento. 

1.O interesse de agir constitui-se no binômio necessidade e utilidade presente na relação 

entre a irregularidade apontada pela denunciante e a manifestação por parte deste 

Tribunal de Contas ante sua competência legal para apreciar a legalidade dos 

instrumentos convocatórios, nos termos do art. 3º, XVII, do Regimento Interno. 

2.A Administração não deve desclassificar a licitante única e 

exclusivamente pela inobservância de item do edital que não 

comprometeu a sua proposta final, pois o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório deve ser analisado e 

aplicado com a devida razoabilidade, a fim de que, em 

decorrência de um formalismo exacerbado, a Administração 

não seja obrigada a agir contrariamente ao interesse público, 

deixando de obter a proposta mais vantajosa, respeitada a 

observância da isonomia entre os licitantes. 
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3.A condução do pregão é atribuição do pregoeiro, do qual se espera que possua o 

conhecimento necessário para avaliar o exame das propostas e agir em conformidade 

com a boa prática administrativa, sob pena de responsabilização. Por sua vez, os 

membros da equipe de apoio não possuem poder decisório no âmbito do pregão, o que 

afasta a aplicação de multa.  

4.Admite-se a possibilidade de sanar erro formal em planilha da licitante por meio de 

diligência efetuada pela Administração. PROCEDÊNCIA DA 

DENÚNCIA/REPRESENTAÇÃO (TCE-MG - DENÚNCIA: 1135522, Relator: CONS. SUBST. 

ADONIAS MONTEIRO, Data de Julgamento: 18/06/2024, PRIMEIRA CÂMARA, Data de 

Publicação: 09/07/2024) 

Sobre o tema, trazemos os ensinamentos de Marçal Justen Filho que assim leciona, 

vejamos: 

“A realização da diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, a ser 

exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos 

interesses envolvidos conduz à configuração da diligência 

como um poder-dever da autoridade julgadora. Se houver dúvida 

ou controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão, reputando-se insuficiente a 

documentação apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências 

apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de 

diligência será obrigatória a sua realização.”(Marçal Justen Filho, 

Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista dos 

Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804.) 

 Por fim, como forma de mostrar a total exequibilidade da proposta da ora Recorrente, 

anexamos a presente peça recursal, Termo de Aceitação Definitivo de Obras e Vistoria de 

Recebimento dos Serviços Executados, expedido pela Prefeitura da Cidade do Recife, tendo por 

objeto a “ampliação da unidade de ensino Escola Municipal Antônio Heráclio do rego, localizada 

na Rua Manoel Silva, 134, Água Fria, Recife/PE”. 

 A referida obra estava prevista para ser realizada no prazo contratual de 07 (sete) meses, 

com início em 05/03/2024 e término previsto para 24/05/2024, sendo concluída, contudo, com 

pouco mais de 03 (três) meses pela ora Recorrente FOKUS CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO 

EIRELI – EPP. 

 Vejamos as comprovações da Exequibilidade da ora Recorrente abaixo: 
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Pelo que se apresenta, a decisão de Desclassificação da ora Recorrente não se mostra 

razoável ante a ausência de Diligência pelo Sr. Agente de Contratação. Desta feita, resta 
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demonstrado a necessidade de reformar da decisão para que anule a habilitação da Empresa 

ENGMELO CONSTRUÇÕES LTDA. e determine que a Empresa FOKUS CONSTRUÇÃO E 

INCORPORAÇÃO EIRELI – EPP ajuste sua planilha de custo e comprove a exequibilidade de sua 

proposta. 

III.2 – DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 Se fundamenta também a decisão do Agente de Contratação no suposto descumprimento 

do item7.3.4.1.2 do Edital in fine transcrito: 

7.3.4.1.2. Comprovação da aptidão da licitante para desempenho de atividade 

compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto da licitação, 

através de Atestados(s) fornecidos(s) por empresa(s) de direito público ou 

privado, emitido(s) em favor da licitante, comprobatório(s) da Capacitação 

Técnico-Operacional, demonstrando a aptidão da licitante para desempenho 

das seguintes atividades consideradas de elevada técnica e valor significativo: 

     

A decisão de Desclassificação ainda se manifestou nos seguintes termos: 

“A licitante não conseguiu comprovar sua experiência e capacidade 

operacional, pois não foi identificado nos atestados apresentados pela 

empresa o quantitativo mínimo do PISO EM GRANILITE, MARMORE OU 

GRANITINA, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO exigidos no Termo de 

Referência para comprovação da qualificação técnica operacional da 

empresa.” 

Grifamos 

 

 O fundamento utilizado pelo Sr. Agente de Contratação para DESCLASSIFICAR a 

Recorrente foi de que a mesma não havia apresentado comprovação de experiência na execução 

de “PISO EM GRANILITE, MÁRMORE OU GRANITINA”.  

 No entanto, tal afirmação se mostra data vênia, equivocada, haja vista que a Recorrente 

demonstrou por meio da CAT 2220579448/2023 – ART PE 20230986878 o quantitativo de 1.398 

m² de Revestimento Interno cimentado em Granilite Cinza conforme se pode observar abaixo: 
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Em verdade, a referida CAT, qual seja, CAT nº 2220579448/2023, emitida em 18/07/2023 

foi aceita pelo Sr. Agente de Contratação para o item “REVESTIMENTO EM PAREDE CERÂMICO, 

FORNECIMENTO E EXECUÇÃO”, não sendo observado que na mesma Certidão de Acervo Técnico 

- CAT também foi executado o item “PISO EM GANILITE, MAMORE OU GRANITINA, 

FORNECIMENTO E EXECUÇÃO”, e o que se extrai na planilha constante no ofício 139/2024 – 

SEINFRA/SEDUC, página 4, abaixo colacionada: 

 

 Portanto, resta devidamente demonstrado que a Recorrente FOKUS CONSTRUÇÃO E 

INCORPORAÇÃO EIRELI – EPP atende, em sua completude, ao que determina o item 7.3.4.1.2 do 

Edital, tornando-se imprescindível a reforma da decisão do Sr. Agente de Contratação no sentido 

de ser anulada a decisão de HABILITAR a Empresa ENGMELO CONSTRUÇÕES LTDA. e em ato 

contínuo, que seja declarada HABILITADA a ora Recorrente. 

IV – DO PEDIDO 
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Por todo o exposto e à luz dos princípios basilares da licitação publica, primando pelos 

Princípios Gerais que regem o Direito Administrativo, em consonância com os ditames da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e termos do Edital, REQUER: 

a) A devida aplicação do Princípio da Legalidade, da Isonomia, do formalismo moderado e 

da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

b) O DEFERIMENTO em sua totalidade do Recurso Administrativo ora apresentado, para que 

seja reformada a decisão do Sr. Agente de Contratação no sentido de tornar sem efeito a 

desclassificação; 

c)  Realização da diligência visando a comprovação da exequibilidade do objeto licitado pela 

ora Recorrente, nos termos da Lei nº 14.133/2021, bem como da jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União – TCU;  

d) Seja anulada a decisão de HABILITAR a Empresa ENGMELO CONSTRUÇÕES LTDA.; 

e) Por fim, seja HABILITADA a ora Recorrente FOKUS CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO 

LTDA. com a subsequente continuidade do certame. 

Termos em que, 

Pede e Espera Deferimento. 

 

Recife, 27 de agosto de 2024. 
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